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UM SOPRO
PARA A VIDA

OPINIÃO DE A GAZETA

Aferições de bafômetros não
podem esbarrar em burocracias
obsoletas, pois é preciso manter o
ritmo de realização das blitze

É
inegável o avanço proporciona-
do pela promulgação da chama-
da Lei Seca, em 2008. Mesmo
com as polêmicas jurídicas que a
cercaram, o endurecimento das
punições a quem bebe e dirige

catalisou uma série de mudanças de compor-
tamento em um número significativo de mo-
toristas, que passaram desde então a evitar o
volanteemsituaçõesdeconsumodeálcool.Co-
meçouaficarmaisclaroentãoqueopreçoaser
pagotantocomumacidenteprovocadoquanto
com um processo judicial seria alto demais.

Se essa nova atitude dos condutores é resul-
tado de um maior rigor da lei, causa apreensão
ao cidadão saber que a carência de bafômetros
pode provocar um rareamento na quantidade
de blitze na Grande Vitória. Reportagem de
quarta-feira em A GAZETA mostrava que o Ba-
talhão de Trânsito contava, desde o último do-
mingo,comapenasdoisaparelhos.Asmáquinas
estariamretidasnoDetranaolongodoanopara
serem aferidas, ou seja, serem colocadas dentro
dos padrões estabelecidos pelo Inmetro.

Como os etilômetros vencem em datas dife-
rentes,umasoluçãoparaoproblemapodesera
instituição de um cronograma para as aferi-
ções. Trata-se de uma questão de planejamen-
to,quepodeviraevitarqueoBatalhãodeTrân-
sitopasseporessagravesituaçãodecontarcom
apenas dois aparelhos em pleno período
pré-verão, ocasião em que são comuns, por
exemplo, as confraternizações de fim de ano,
nas quais o consumo de bebidas aumenta.

O cidadão instado a realizar o teste precisa ter
confiança na aferição dos aparelhos. Por conta
disso, essas manutenções são ainda mais neces-
sárias. Contudo, é preciso mais agilidade. Esse
processo não pode esbarrar em burocracias ob-
soletas ou em desorganização. A realização das
blitzeéaindaaformamaiseducativadeseconter
oconsumodeálcoolassociadoàdireção.Porisso,
não há tempo a perder: é preciso garantir a es-
trutura para que elas continuem sendo realiza-
das de forma ostensiva. São vidas que podem ser
salvascomumsopro.

EU DIGO QUE...

“A base do
pedido e das
propostas do
presidente da
Câmara é o
PSDB, sempre
foi. Ou alguém
aqui desconhece
esse fato?”
—
Dilma Rousseff
Presidente da
República, afirmando
que a base do pedido
de abertura do
processo de
impeachment aceito
pelo presidente da
Câmara, Eduardo
Cunha, é o PSDB

“Eu encaro como
uma piada. Está
havendo uma
tentativa de
assustar os meus
apoiadores. Não
tenho nenhuma
preocupação
quanto a isso”
—
Leonardo Picciani
Ex-líder do PMDB na
Câmara, afirmando
que um grupo de
deputados do partido
está propondo sua
expulsão com o
objetivo de “assustar”
seus apoiadores
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As pedaladas possuem carga suficiente para a
caracterização de crime de responsabilidade e podem
justificar o afastamento constitucional da presidente

Antes mesmo de o pedido de abertura de
processo de impeachment da presidente
Dilma ser acolhido por Eduardo Cunha,
governistas e seus militantes já esbra-
vejavam que se tratava de um golpe,
contradizendo os pedidos que foram
formulados pelo PT contra presidentes
anteriores. Para que fosse golpe, seria
necessário que o impedimento do chefe
do Executivo não encontrasse previsão
constitucional ou que fosse desprovido
de fundamentação jurídica. Ocorre que a
Constituição da República, em seus arts.
85 e 86, legitima e autoriza o impea-
chment. Ademais, a fundamentação ju-
rídica invocada é coerente e robusta,
indicando fatos que, em verdade, ca-
racterizam crime de responsabilidade do
presidente da República.

São indicados diversos atos que podem
justificar o afastamento constitucional da
presidente, mas a principal tese baseia-se
nas chamadas pedaladas fiscais, reali-
zadas pelo governo Dilma em 2014 e
reiteradas em 2015. Com as “pedaladas”,
o governo federal atrasou o repasse a
bancos públicos de valores referentes a
despesas com programas sociais, sub-
sídios e subvenções. Em termos práticos,
pode-se dizer que o governo valeu-se de

uma espécie de cheque especial para
quitar tais débitos. Tal fato, por si só,
possui carga suficiente para a carac-
terização de crime de responsabilidade.

Primeiramente, por afrontar o art. 36
da Lei de Responsabilidade Fiscal, que é
expresso ao dizer que é “proibida a
operação de crédito entre uma ins-
tituição financeira estatal e o ente da
federação que a controle, na qualidade
de beneficiário do empréstimo”. Ou
seja, exatamente o que o governo fe-
deral fez, ao utilizar crédito de bancos
que ele próprio controla: a Caixa, o
Banco do Brasil e o BNDES.

Além disso, as “pedaladas fiscais”
foram realizadas ao arrepio do art. 32
da LRF, uma vez que essas operações
financeiras não tinham prévia e ex-
pressa autorização do Congresso Na-
cional, desobedecendo, por sua vez, a
Lei Orçamentária de 2015. Se não
bastasse, esses passivos não foram
devidamente registrados pelo Banco
Central no rol de obrigações da Dí-
vida Líquida do Setor Público.

Destarte, as “pedaladas”, por si só,
amoldam-se à previsão do art. 85 da
Constituição e ao art. 4º da lei nº
1.079/50, que, unanimemente, afir-
mam ser crime de responsabilidade os
atos do presidente da República que
atentem contra a probidade na ad-
ministração e a lei orçamentária. Se não
houver o impeachment de Dilma, a
mensagem sub-reptícia que ficará é que
gestores podem desrespeitar as normas
que regem a Administração Pública.
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agazeta.com.br

PresidentedoConselhodeAdministração:CARLOSFERNANDOLINDENBERGFILHODiretor-Geral
da Rede Gazeta: CARLOS FERNANDO LINDENBERG NETO | Diretor Executivo de Mídia Impressa:
ÁLVARO MOURA | Diretor Comercial de Mídia Impressa: FÁBIO RUSCHI | Diretor de Mercado
Leitor e Logística: RANIERI AGUIAR

Jurista Francisco
Campos desmente
que seja advogado
do governador

Em declarações prestadas
ao “Jornal do Brasil”, da
Guanabara, o jurista
Francisco Campos
desmentiu que fosse
advogado do governador
do Espírito Santo,
esclarecendo que não
redigiu nenhum
arrazoado em sua defesa
para ser encaminhado à
Assembleia Legislativa do
Estado. Em nota, o jurista
alega que se limitou ao
emitir um parecer, pedido
pelo próprio governador,
numa consulta feita há
alguns dias.
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